
PARECER N(                                 , DE 

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 406, DE 2016 

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende proibir o uso e a comercialização de defensivos agrícolas que contenham clotianidina, tiamexotan e imidaclopride em sua composição.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado. 

Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura objetiva a proibição, no âmbito do Estado, do uso e comercialização de defensivos agrícolas que contenham tais substâncias (os neonicotinoides, derivados de nicotina), visto que estudos indicam que respondem pela morte em massa das abelhas, ao contaminar o néctar das flores que as alimenta.

 Sabemos que a modernização da agricultura vem levando o homem a utilizar os mais variados métodos para alcançar maior produtividade no campo. Um deles é o uso de agrotóxicos. No entanto, ao pretender combater as pragas que ameaçam as plantações, seus tóxicos componentes entram em contato com o ar, cursos d’água, animais e pessoas, podendo acarretar nefastos danos à saúde desses indivíduos.

 Em 2013, baseada em um relatório da agência europeia responsável pela segurança alimentar, a EFSA, a União Europeia proibiu o uso desses 3 pesticidas em seu território, por provocarem a paralisia ou morte das abelhas - elementos vitais para manter o ecossistema e o desenvolvimento da agricultura, ao favorecer a polinização.

No Brasil, houve apenas uma limitação do uso dessas substâncias, visto que estão proibidas as aplicações de agrotóxicos à base de Imidacloprido, Tiametoxam, Clotianidina e Fipronil apenas durante a floração das culturas independentemente da tecnologia empregada – conforme a Instrução Normativa Conjunta  n° 1/2012 da Secretaria de Defesa Agropecuária e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

Diante da importância do assunto em tela e, como o desenvolvimento sustentável está ancorado no equilíbrio entre os fatores ambiental, social e econômico, em março de 2017, esta Casa promoveu, com a presença de ambientalistas, apicultores, engenheiros agrônomos e especialistas uma Audiência para debater a pulverização aérea e os efeitos dos agrotóxicos na apicultura. Segundo o Professor Doutor Lionel Segui Gonçalves, especialista em genética de abelhas, a morte de abelhas é uma preocupação mundial, por gerar consequências graves para o ser humano e o meio ambiente, e que tem relação com o uso de agrotóxicos. E acrescenta que o atual modelo de produção agrícola, principalmente no Estado de São Paulo, é extremamente impactante ao meio ambiente, principalmente pelo grande uso de agrotóxicos. 


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei 

nº 406, de 2016.

Sala das Comissões em,

DEPUTADA ANA DO CARMO

Relatora
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